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RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : OROMAR CORDOVA
ADVOGADO : WILLYAN ROWER SOARES - PR019887
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO RESCISÓRIA. 
CONVERSÃO DO TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL EM COMUM. 
MATÉRIA PACIFICADA QUANDO PROFERIDO O JULGADO 
RESCINDENDO. SÚMULA N. 343/STF. INAPLICABILIDADE. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Evidente a inaplicabilidade do óbice da Súmula n. 343/STF, 
segundo a qual "não cabe ação rescisória por ofensa a literal disposição de lei, 
quando a decisão rescindenda se tiver baseado em texto legal de interpretação 
controvertida nos tribunais".

2. O entendimento jurisprudencial sobre a matéria foi consolidado, 
sob a sistemática dos recursos repetitivo, no REsp 1.310.034/PR, em 
24/10/2012, em julgado publicado em 19/12/2012, enquanto que a decisão 
rescindenda, em sentido contrário à  orientação pacífica nos tribunais, foi 
proferida em  17/12/2014.

3. Friso que a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, ao 
julgar o EDcl no REsp n. 1.310.034/PR, relator Ministro Herman Benjamin, 
em 26/11/2014, DJe de 2/2/2015, expressamente manteve incólume a 
resolução da controvérsia sob o rito do art. 543-C do CPC/73.

4. Dessa forma, o acórdão regional, ao decidir que apenas com a 
apreciação integrativa dos embargos de declaração é que houve a pacificação 
da matéria, destoou da jurisprudência consolidada desta Corte.

5. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Segunda Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Afrânio Vilela, Francisco Falcão, Herman Benjamin e 
Mauro Campbell Marques votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
                    Brasília, 21 de maio de 2024.
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MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS 
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO RESCISÓRIA. 
CONVERSÃO DO TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL EM COMUM. 
MATÉRIA PACIFICADA QUANDO PROFERIDO O JULGADO 
RESCINDENDO. SÚMULA N. 343/STF. INAPLICABILIDADE. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Evidente a inaplicabilidade do óbice da Súmula n. 343/STF, 
segundo a qual "não cabe ação rescisória por ofensa a literal disposição de lei, 
quando a decisão rescindenda se tiver baseado em texto legal de interpretação 
controvertida nos tribunais".

2. O entendimento jurisprudencial sobre a matéria foi consolidado, 
sob a sistemática dos recursos repetitivo, no REsp 1.310.034/PR, em 
24/10/2012, em julgado publicado em 19/12/2012, enquanto que a decisão 
rescindenda, em sentido contrário à  orientação pacífica nos tribunais, foi 
proferida em  17/12/2014.

3. Friso que a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, ao 
julgar o EDcl no REsp n. 1.310.034/PR, relator Ministro Herman Benjamin, 
em 26/11/2014, DJe de 2/2/2015, expressamente manteve incólume a 
resolução da controvérsia sob o rito do art. 543-C do CPC/73.

4. Dessa forma, o acórdão regional, ao decidir que apenas com a 
apreciação integrativa dos embargos de declaração é que houve a pacificação 
da matéria, destoou da jurisprudência consolidada desta Corte.

5. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por OROMAR CORDOVA contra 

decisão da Exma. Ministra Assusete Magalhães, a qual conheceu do agravo para dar 

provimento ao recurso especial.

Na origem, a autarquia previdenciária ajuizou ação rescisória para 

desconstituir decisão que reconheceu o direito de o segurado converter tempo de serviço 

comum em especial.
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O TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4ª REGIÃO julgou improcedente 

a ação rescisória, em acórdão assim ementado (fl. 192):
 
AÇÃO RESCISÓRIA. CONVERSÃO TEMPO DE SERVIÇO COMUM 

EMESPECIAL. PACIFICAÇÃO DA MATÉRIA. MOMENTO 
POSTERIORACÓRDÃO RESCINDENDO. DESCABIMENTO DA 
RESCISÓRIA. SÚMULA 343/SRF.

- Consoante entendimento da 3ª Seção desta Corte, somente coma 
apreciação integrativa dos Embargos Declaratórios opostos no Recurso Especial nº 
1.310.034/PR, analisado sob o rito do art. 543-C do CPC/73, é que houve a 
pacificação pretoriana pelo STJ acerca da conversão de tempo comum em especial, 
para fins de obtenção de aposentadoria especial (Agravo Interno na Ação Rescisória 
5032207-90.2015.404.0000, rel. Juiz Federal Antônio Bonat, julg. em 29/10/2015).

- Se à época do acórdão rescindendo a matéria ainda não se encontrava 
pacificada, verifica-se ser hipótese de incidência da Súmula nº 343do STF, que 
prescreve que Não cabe ação rescisória por ofensa a literal disposição de lei, quando 
a decisão rescindenda se tiver baseado em texto legal de interpretação controvertida 
nos tribunais.

 
Os embargos de declaração opostos foram providos, sem efeitos infringentes, 

apenas para corrigir erro material e reconhecer que a "decisão rescindenda foi proferida 

em 17 de dezembro de 2014, e não em 04 de setembro de 2014, como constou" (fl. 225).

Nas razões do recurso especial, interposto com fundamento na alínea a do 

permissivo constitucional, a parte recorrente alega,  além do dissídio jurisprudencial, 

violação ao art. 57, § 3º, da Lei n. 8.21391, pois quando da decisão rescindenda a matéria 

já estava pacificada sob o rito dos recursos repetitivos.

O recurso especial não foi admitido. Contudo, a então relatora conheceu do 

agravo para dar provimento ao recurso especial e determinar o retorno dos autos ao 

Tribunal de origem para o julgamento da ação rescisória proposta pelo Instituto Nacional 

de Seguridade Social - INSS (fls. 305-301).

Nas razões deste agravo interno, pondera a parte agravante que "ficou 

amplamente demonstrada a existência de divergência jurisprudencial e que apenas a partir 

do julgamento dos embargos de declaração no REsp 1.310.034, o qual foi julgado em 

26/11/2014 com publicação em 02/02/2015 é que a tese foi alterada" (fl. 322).

Sem impugnação.

É o relatório.

VOTO

A despeito dos argumentos veiculados no presente recurso, a insatisfação não 

merece provimento.

O Tribunal de origem, para julgar improcedente a ação rescisória, concluiu 
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que (fl. 196):
 

O INSS busca rescindir decisão que reconheceu o direito de o segurado 
converter tempo de serviço comum em especial.

Conforme destacado pelo ora autor, a questão foi pacificada pelo Superior 
Tribunal de Justiça no julgamento do Recurso Especial nº1.310.034/PR, sob o rito 
do artigo 543-C do CPC/1973.

Ocorre que referido julgamento se deu em sessão realizada em 26de 
novembro de 2014, sendo o acórdão publicado em 02 de fevereiro de 2015.

Verifica-se, portanto, que é posterior à decisão rescindenda [...]
Aqui importa pontuar que esta Terceira Seção, já vai algum tempo, firmou 

entendimento no sentido de que somente com a apreciação integrativa dos Embargos 
Declaratórios opostos no Recurso Especial nº1.310.034/PR, analisado sob o rito do 
art. 543-C do CPC/73, é que houve a pacificação pretoriana pelo STJ acerca da 
conversão de tempo comum em especial, para fins de obtenção de aposentadoria 
especial (Agravo Interno na Ação Rescisória 5032207-90.2015.404.0000, rel. Juiz 
Federal Antônio Bonat, julg. em 29/10/2015).

Portanto, a considerar que à época a questão ainda não se encontrava 
pacificada, verifica-se ser hipótese de incidência da Súmula nº 343do STF, que 
prescreve que Não cabe ação rescisória por ofensa a literal disposição de lei, quando 
a decisão rescindenda se tiver baseado em texto legal de interpretação controvertida 
nos tribunais.

 
Ao contrário do entendimento do acórdão recorrido, evidente a 

inaplicabilidade do óbice da Súmula n. 343/STF, segundo a qual "não cabe ação 

rescisória por ofensa a literal disposição de lei, quando a decisão rescindenda se tiver 

baseado em texto legal de interpretação controvertida nos tribunais".

O entendimento jurisprudencial sobre a matéria foi consolidado, sob a 

sistemática dos recursos repetitivo, no REsp 1.310.034/PR, em 24/10/2012, em julgado 

publicado em 19/12/2012, enquanto que a decisão rescindenda, em sentido contrário à  

orientação pacífica nos tribunais, foi proferida em 17/12/2014, de modo que não há que 

se falar na incidência da Súmula n. 343/STF.

Com efeito:
 
Este Superior Tribunal de Justiça já se manifestou pelo afastamento do 

óbice da Súmula 343/STF e pelo prosseguimento das ações rescisórias nas hipóteses 
em que, à época da decisão rescindenda, a matéria relativa à conversão do tempo de 
serviço comum em especial já estava pacificada neste Tribunal, por meio do 
julgamento do REsp 1.310.034/PR, processado sob o rito do art. 543 do CPC/73. 
(STJ, AgInt no AREsp 2.152.203/RS, Relator Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 24/08/2023).

 

A propósito:
 
PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO. ERRO MATERIAL VERIFICADO. ACOLHIMENTO.
1. Constata-se a presença de erro material no julgado embargado, de forma 

que deve constar que o acórdão rescindendo foi proferido em 28/6/2013.
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2. No entanto, fica mantido o afastamento da Súmula 343/STF e 
prosseguimento das ações rescisórias nas hipóteses em que, à época da decisão 
rescindenda, a matéria relativa à conversão do tempo de serviço comum em especial 
já estava pacificada neste Tribunal, por meio do julgamento do REsp n. 
1.310.034/PR, processado sob o rito do art. 543 do CPC/73, precedente qualificado, 
esse formado em 24/12/2012.

3. Embargos de declaração acolhidos, sem concessão de efeitos 
infringentes.

(EDcl no AgInt no AREsp n. 2.152.203/RS, relator Ministro Sérgio Kukina, 
Primeira Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 1/3/2024.)

 
PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. CONVERSÃO DE 

TEMPO COMUM EM ESPECIAL APÓS A LEI N. 9.032/1995. 
DESCABIMENTO. AÇÃO RESCISÓRIA. SÚMULA 343/STF. 
INAPLICABILIDADE.

1. Este Superior Tribunal de Justiça já se manifestou pelo afastamento do 
óbice da Súmula 343/STF e pelo prosseguimento das ações rescisórias nas hipóteses 
em que, à época da decisão rescindenda, a matéria relativa à conversão do tempo de 
serviço comum em especial já estava pacificada neste Tribunal, por meio do 
julgamento do REsp 1.310.034/PR, processado sob o rito do art. 543 do CPC/73.

2. A matéria encontra-se pacificada desde o julgamento do precedente 
qualificado formado no REsp 1.310.034/PR, em 24/10/2012, momento a partir do 
qual se afasta a possibilidade de aplicação de entendimento em sentido contrário, 
bem como não há falar em incidência da Súmula 343/STF às ações rescisórias.

3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.152.203/RS, relator Ministro Sérgio Kukina, 

Primeira Turma, julgado em 21/8/2023, DJe de 24/8/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO RESCISÓRIA. 

VIOLAÇÃO À NORMA JURÍDICA. ART. 966, V, DO CPC/2015. ATIVIDADE 
ESPECIAL. CONVERSÃO DE TEMPO COMUM EM ESPECIAL. APLICAÇÃO 
DA LEI VIGENTE À ÉPOCA DA APOSENTADORIA. MATÉRIA DECIDIDA 
EM RECURSO ESPECIAL SUBMETIDO À SISTEMÁTICA DOS RECURSOS 
REPETITIVOS. PACIFICAÇÃO DA MATÉRIA EM MOMENTO ANTERIOR À 
DECISÃO RESCINDENDA, INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 343/STF. 
PEDIDO PROCEDENTE.

I - Esta Corte, ao julgar o Recurso Especial n. 1.310.034/PR, submetido ao 
rito dos recursos repetitivos, firmou entendimento segundo o qual se aplica ao 
direito de conversão entre tempo especial e comum a lei em vigor à época da 
aposentadoria, independentemente do período no qual as atividades foram exercidas 
pelo segurado.

II - Sendo a decisão rescindenda posterior ao julgamento do Tema 546/STJ 
o qual consolidou o entendimento sobre a matéria, é cabível o pedido rescisório, por 
violação à norma jurídica (art. 966, V do CPC/2015), não incidindo o óbice da 
Súmula 343/STF, que dispõe não caber Ação Rescisória se a decisão a ser 
desconstituída tiver fundamento em texto legal de interpretação controvertida nos 
tribunais.

III - Procedência do pedido para, em juízo rescindendo, desconstituir a 
coisa julgada formada no REsp n. 1.441.362/PR, e, em juízo rescisório, dar 
provimento ao Recurso Especial do INSS para afastar a conversão de tempo de 
serviço comum em especial após a edição da Lei n. 9.032/1995 e determinar a 
análise do preenchimento dos requisitos para aposentadoria por tempo de 
contribuição e a possibilidade de reafirmação da DER antes da suspensão do 
benefício atualmente percebido, em observância ao requerido no pedido sucessivo 
na inicial da ação originária.

(AR n. 5.866/PR, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Seção, 
julgado em 10/8/2022, DJe de 16/8/2022.)
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No mesmo sentido em feitos análogos ao presente, monocraticamente: STJ, 

REsp 2.030.872/RS, Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, DJe de 21/12/2023; AREsp 

2.152.211/RS, Rel. Min. AFRÂNIO VILELA, DJe de 05/12/2023; AREsp 2.388.106/RS, 

Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe de 09/10/2023; AREsp 2.388.606/RS, Rel. 

MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe de 25/09/2023; AREsp 2.190.517/RS, Rel. Min. 

PAULO SÉRGIO DOMINGUES, DJe de 07/08/2023; AREsp 1.693.596/RS, Rel. Min. 

SÉRGIO KUKINA, DJe de 15/06/2023;  AREsp 2.171.409/PR, Rel. Min. GURGEL DE 

FARIA, DJe de 04/04/2023, entre outros.

Friso que a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, ao julgar o EDcl 

no REsp n. 1.310.034/PR, relator Ministro Herman Benjamin, em 26/11/2014, DJe de 

2/2/2015, expressamente manteve incólume a resolução da controvérsia sob o rito do art. 

543-C do CPC/73.

Dessa forma, o acórdão regional, ao decidir que apenas com a apreciação 

integrativa dos embargos de declaração é que houve a pacificação da matéria, destoou da 

jurisprudência consolidada desta Corte, como se vê dos julgados acima citados.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA

 
AgInt no

Número Registro: 2021/0176341-5 AREsp 1.911.183 / 

R S

Números Origem:  50314228520124047000  50373591720184040000

PAUTA: 21/05/2024 JULGADO: 21/05/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  TEODORO SILVA SANTOS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO : OROMAR CORDOVA 
ADVOGADO : WILLYAN ROWER SOARES  - PR019887

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria Especial (Art. 
57/8)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : OROMAR CORDOVA 
ADVOGADO : WILLYAN ROWER SOARES  - PR019887
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator."

Os Srs. Ministros Afrânio Vilela, Francisco Falcão, Herman Benjamin e Mauro 
Campbell Marques votaram com o Sr. Ministro Relator.
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